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1.	Introdução

Os serviços e programas de proteção social brasileiros são bastante abundantes e diversificados. Variam entre 
programas de transferência de renda e alimento, programas de compra estruturada e por procedimento sim-
plificado junto a agricultores familiares, distribuição de cisternas para mitigar a falta de acesso ao sistema de 
água e esgoto em regiões do semiárido brasileiro, para citar alguns exemplos. Para além das transferências 
sociais, há também uma imensa gama de serviços socioassistenciais, mais difíceis de serem sistematizados 
pois operam com mandatos mais flexíveis.

As principais iniciativas de assistência social de abrangência nacional, oferecidas pelo Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS) (ver Box 1), nesse texto serão submetidas à uma análise quanto ao seu grau de adequa-
ção às necessidades das crianças e adolescentes (C&A).

Conforme descrito na Metodologia deste Policy Research Brief, o exercício se vale de metodologia previamen-
te utilizada pelo UNICEF em outros países e regiões. Ao discutir os parâmetros que a metodologia propõe 
para qualificar o grau de adequabilidade de programas sociais às necessidades de C&A, o texto passa os pro-
gramas em revista, oferecendo uma breve descrição destas iniciativas ao mesmo tempo em que já destaca 
exatamente como cada um deles atende ao parâmetro de adequabilidade proposto por nossa metodologia.

Em seu capítulo 2, o texto apresenta um resumo simplificado da metodologia que orienta o estudo. O capítulo 
3 descreve achados mais transversais deste exercício, como, por exemplo: quais as medidas de adequabili-
dade a C&A mais prevalentes; e pontos importantes para diferenciar-se o grau de institucionalidade com que 
as diferentes iniciativas promovem as diferentes formas de se se adequar às necessidades de crianças. Na 
sequência, há capítulos específicos para discutir-se como cada iniciativa atende a cada um dos critérios de 
adequabilidade às necessidades de C&A. No capítulo 4, discute-se em que medida cada iniciativa possui fo-
calização prioritária para C&A. No capítulo 5, discute-se em que medida a oferta de benefícios varia conforme 
a composição da família/ existência de C&A. E no capítulo 6, discute-se como cada iniciativa, e outros meca-
nismos pelos quais os programas podem apoiar o acesso de C&A a serviços de educação, saúde e nutrição.

Finalmente, em sua conclusão o texto sugere que a oferta nacional de programas de proteção social e servi-
ços de assistência social é bastante ampla e diversificada, e marcada por fortíssima prevalência de aspectos 
que os qualificam como adequados às necessidades de crianças. A grande maioria dos serviços socioassis-
tenciais e programas que operam nas zonas de fronteira entre assistência social, desenvolvimento rural e 
infraestrutura, embora possuam orientações voltadas para maximizarem sua adequação às necessidades das 
crianças, ainda operam sem regras paramétricas e institucionalmente robustas que contribuam para esta fina-
lidade. Nestes casos, há também relativa ausência de instrumentos que facilitem estas tarefas, tais como, por 
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exemplo, sistemas integrados de informação como aqueles disponibilizados para o Programa Bolsa Família 
(PBF) em sua gestão de condicionalidades.  

Box 1. O que é o SUAS?

 
SUAS é a abreviatura do Sistema Único de Assistência Social. Segundo o Ministério do Desenvol-
vimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS, que durante o período 2019-2022 
foi designado Ministério da Cidadania – MC) “O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é um 
sistema público que organiza os serviços de assistência social no Brasil. Com um modelo de gestão 
participativa, ele articula os esforços e os recursos dos três níveis de governo, isto é, municípios, 
estados e a União, para a execução e o financiamento da Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), envolvendo diretamente estruturas e marcos regulatórios nacionais, estaduais, municipais e 
do Distrito Federal.” (GoB, Min. Desenvolvimento Social 2015). O SUAS possui os 12 serviços nacio-
nalmente tipificados listados abaixo.

• Proteção Social Básica (PSB) – voltada para famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social.

1.	 Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) – que oferece acompanhamento 
estruturado a famílias.

2.	 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) – que oferece atividades coleti-
vas para diferentes públicos, inclusive em caráter regular.

3.	 Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas 
(DPDI) – que oferece acompanhamento estruturado a famílias com idosos e PCD.

• Proteção Social Especial (PSE) – voltada para famílias e indivíduos em situação de risco social e violação 
de direitos.

4.	 Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias Indivíduos (PAEFI) – que ofere-
ce serviço de acompanhamento estruturado a famílias. 

5.	 Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias 
(PCDIF) - que oferece acompanhamento estruturado a famílias com idosos e PCD.

6.	 Serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de 
Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) (MSE) – que apoia 
C&A no cumprimento de medidas socioeducativas definidas pelo Poder Judiciário em virtude 
do cometimento de ato infracional.

7.	 Serviço Especializado em Abordagem Social (SEAS) – que realiza abordagens itinerantes 
junto a pessoas vivendo em situação de rua e outras situações de risco social nos espaços 
públicos.

8.	 Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua (SEPS) – que assegura o atendi-
mento e atividades direcionadas ao desenvolvimento de sociabilidades, na perspectiva de 
fortalecimento de vínculos que oportunizem a construção de novos projetos de vida, bem 
como infraestrutura básica para satisfação de necessidades da vida diária (alimentação, 
higiene durante o dia, entre outras).
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9.	 Serviço de Acolhimento Institucional (SAI) – que oferece atividades estruturadas para famí-
lias e pessoas com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fim de garantir proteção 
social e disponibilizar espaços para moradia temporária em instituições de acolhimento.

10.	 Serviço de Acolhimento em República (SAR) – que oferece proteção, apoio e moradia sub-
sidiada a grupos de pessoas maiores de 18 anos em estado de abandono, situação de vul-
nerabilidade e risco pessoal e social, com vínculos familiares rompidos ou extremamente 
fragilizados e sem condições de moradia e autossustentação Disponibiliza opção de moradia 
temporária em habitações cogeridas por seus usuários com apoio de profissionais vincula-
dos ao SUAS.

11.	 Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora (SFA) – que oferece acolhimento humanizado 
junto a famílias acolhedoras dispostas a receberem C&A órfãos ou afastados de seus domi-
cílios por medidas protetivas judiciais. 

12.	 Serviço de proteção em situações de calamidades públicas e de emergências (SCE) – que 
promove apoio e proteção à população atingida, com oferta de alojamentos provisórios, 
atenções e provisões materiais. Atua junto à Defesa Civil e outras políticas públicas no so-
corro a vítimas de catástrofes.

Estes serviços organizam-se em Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE). A 
PSB destina-se a apoiar pessoas cuja vulnerabilidade social as expõe ao risco de terem seus direi-
tos violados, mas que ainda não estejam sujeitas a tais violações de direitos. Vulnerabilidades que 
expõem as pessoas ao risco de terem estes direitos violados incluem insuficiência de renda, dificul-
dade de acesso a serviços públicos essenciais (como saúde e educação), e situações que fragilizam 
o convívio comunitário e familiar (como no caso de famílias com vínculos fragilizados ou pessoas 
sem vínculos com suas comunidades). Violações de direitos, como já dito, são objeto da Proteção 
Social Especial (PSE) do SUAS, e referem-se a situações como o abandono, maus tratos físicos e/ou 
psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, 
situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras.

Fonte: Elaboração própria a partir da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais GoB, Min. Desenvolvimento Social 2014b; GoB, 
Min. Desenvolvimento Social 2015.
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2.	Metodologia

Ao longo dos últimos anos o UNICEF, em parceria com o UNDP/IPC-IG, desenhou uma metodologia própria 
para avaliar o grau de inclusão e adequação de programas sociais às necessidades de famílias com crianças. A 
metodologia já resultou em relatórios cross-country para as regiões do Sul da Ásia (Arruda et al. 2020) e Orien-
te Médio e Norte da África (Machado et al. 2018). Simplificadamente, a metodologia consiste em qualificar 
como programas “child-sensitive” (ou sensível às necessidades de crianças) aquelas iniciativas que: 

•	 Focalizam e/ou priorizam crianças, mulheres grávidas e/ou lactantes em seu processo de seleção de 
beneficiários;  
•	 Ofereçam benefício variável conforme o número de membros da família (ou conforme o número de 
C&A de cada família); 
•	 Sejam estruturadas para aumentar o acesso de C&A aos serviços de educação, saúde e nutrição; 

Esse framework analítico é aplicado neste Policy Brief para avaliar o grau de adequação dos seguintes progra-
mas e serviços às necessidades das crianças.   

1.	 PBF – Programa Bolsa Família	  
2.	 AE – Programa Auxílio Emergencial	  
3.	 AB – Programa Auxílio Brasil 
4.	 n-PBF – novo Programa Bolsa Família	  
5.	 BPC – Benefício de Prestação Continuada	  
6.	 PAA – Programa de Aquisição de Alimentos	  
7.	 Cisternas – Programa de distribuição de cisternas e acesso à água	  
8.	 PAIF – Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 
9.	 SCFV – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
10.	 DPDI – Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas 
11.	 PAEFI – Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias Indivíduos	  
12.	 PCDIF – Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias	  
13.	 MSE – Serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade 

Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC)	  
14.	 SEAS – Serviço Especializado em Abordagem Social	  
15.	 SEPS – Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua	  
16.	 SAI – Serviço de Acolhimento Institucional	  
17.	 SAR – Serviço de Acolhimento em República	  
18.	 SFA – Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora	  
19.	 CE – Serviço de proteção em situações de calamidades públicas e de emergências 
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20.	 BE – Benefícios Eventuais do SUAS	  
21.	 PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil	  
22.	 PCF – Programa Criança Feliz 

3.	Observações preliminares

Conforme representado na Tabela 1, o conjunto de iniciativas analisados pelo UNICEF revela-se predo-
minantemente adequado as C&A quando se consideram os critérios da metodologia antes menciona-
da. Das 22 iniciativas analisadas, apenas o Auxílio Emergencial não possui a maioria das características que 
usamos para apurar o grau de adequação de programas às necessidades das C&A. Conforme será discutido 
mais à frente, mesmo no caso do Auxílio Emergencial (AE), em que se trata de um programa emergencial fo-
cado em indivíduos (e não nas famílias), houve ainda esforços de focalização prioritária e pagamento adicional 
a mulheres chefes de domicílios uniparentais com C&A (mães solo).  

Outro fato evidenciado pela Tabela 1 é que, embora a maioria das iniciativas contemplem os critérios de 
adequação às necessidades de C&A, as iniciativas nacionalmente tipificadas do SUAS, até pela flexi-
bilidade de sua operação, acabam só desempenhando este papel de forma indireta, ou via esquemas 
específicos que só ocorrem de forma secundária (em menor escala do que a componente principal da 
iniciativa), ou mediante arranjos locais específicos em cada estado ou município.  

O SUAS é um sistema interfederativo, com co-gestão pelos diferentes níveis de governo (Federal, Estadual, 
do Distrito Federal e Municipal) (UNICEF no prelo, no prelo a). Desta forma, mesmo oferecendo serviços ba-
seados em diretrizes nacionais, fica resguardado a cada governo estadual ou municipal que a implementação 
destas iniciativas varie segundo as prioridades e peculiaridades de cada contexto (GoB, Min. Desenvolvimento 
Social 2014b; UNICEF no prelo). O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), por exemplo, 
segue uma orientação nacional de proporcionar à população vulnerável espaços com oferta de atividades 
coletivas regulares, capazes de apoiarem a construção de vínculos familiares e, sobretudo, comunitários. A 
natureza específica das atividades coletivas a serem realizadas em cada município que opera o SCFV, porém, 
varia segundo as necessidades, capacidades e desafios de cada contexto.  

Em São Paulo – SP, por exemplo, as atividades oferecidas pelo SCFV incluem aulas de circo no contraturno 
escolar para C&A de 6 a 17 anos. Já em Santa Luzia do Pará – PA, o mesmo SCFV não disponibiliza esta 
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mesma atividade, priorizando, ao invés, a oferta de atividades de formação e inclusão produtiva de mulheres, 
como por exemplo, através de oficinas de confecção de salgados, doces e artesanatos (UNICEF no prelo). 
Estes exemplos ilustram como um mesmo serviço nacionalmente tipificado do SUAS pode variar bastante de 
município para município, sem que haja homogeneidade na forma como a prática do programa nos diferentes 
territórios endereçam os critérios de adequação às necessidades das C&A que adotamos neste estudo. 

Tabela 1. Classificação de iniciativas da União e serviços nacionalmente tipificados do SUAS com rela-
ção aos critérios de adequabilidade a crianças

Focalizam e/ou 
priorizam crian-
ças, mulheres 
grávidas e/ou 
lactantes em 

seu processo de 
seleção de bene-

ficiários:

Sejam estrutu-
rados para au-

mentar o acesso 
das crianças 

aos serviços de 
educação;

Sejam estrutu-
rados para au-

mentar o acesso 
das crianças 

aos serviços de 
saúde;

Sejam estrutu-
rados para au-

mentar o acesso 
das crianças 

aos serviços de 
nutrição;

Ofereça benefí-
cio variável con-
forme o número 
de membros da 
família (ou con-
forme o número 
de crianças de 
cada família).

PBF - Programa Bolsa Fa-
mília Sim Sim Sim Indireta ou 

secundária Sim

AE – Programa Auxílio Emer-
gencial Sim Não Não Não Indireta ou 

secundária

AB – Programa Auxílio Brasil Sim Sim Sim Indireta ou 
secundária Sim

BPC – Benefício Prestação 
Continuada Não Indireta ou 

secundária Não Não Indireta ou 
secundária

n-PBF - novo Programa Bolsa 
Família Sim Sim Sim Indireta ou 

secundária Sim

PAA/PAB – Programa de 
Aquisição de Alimentos/ 

Programa Alimenta Brasil

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Cisternas – Programa de 
distribuição de cisternas e 

acesso à água

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

PSB/PAIF – Proteção Social 
Básica/ Serviço de Proteção 

e Atendimento Integral à 
Família

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

PSB/SCFV – Serviço de Con-
vivência e Fortalecimento de 

Vínculos

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

PSB/ DPDI – Serviço de 
Proteção Social Básica no 

Domicílio para Pessoas com 
Deficiência e Idosas

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

PSE-M/ PAEFI – Proteção So-
cial Especial de Média Com-
plexidade do SUAS/ Serviço 
de Proteção e Atendimento 

Especializado a Famílias 
Indivíduos

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária
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PSE-M/ PCDIF – Proteção 
Social Especial de Média 
Complexidade do SUAS - 

Serviço de Proteção Social 
Especial para Pessoas com 
Deficiência, Idosas e suas 

Famílias

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

PSM-E/ MSE – Proteção 
Social Especial de Média 
Complexidade do SUAS - 

Serviço de proteção social a 
adolescentes em cumprimen-
to de medida socioeducativa 
de Liberdade Assistida (LA) 

e de Prestação de Serviços à 
Comunidade (PSC)

Sim Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

PSE-M/ SEAS – Proteção 
Social Especial de Média 
Complexidade do SUAS - 
Serviço Especializado em 

Abordagem Social

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

PSE-M/ SEPS – Proteção So-
cial Especial de Média Com-
plexidade do SUAS - Serviço 
Especializado para Pessoas 

em Situação de Rua

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

PSE-A/ SAI – Proteção Social 
Especial de Alta Complexi-
dade do SUAS – Serviço de 
Acolhimento Institucional

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

PSE-A/ SAR – Serviço de 
Acolhimento em República

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

PSE-A/ SFA – Serviço de 
Acolhimento em Família 

Acolhedora
Sim Sim Indireta ou 

secundária
Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

PSE-A/ SCE – Serviço de 
proteção em situações de 

calamidades públicas e de 
emergências

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

BE - Benefícios Eventuais 
do SUAS

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

PETI – Programa de Erradica-
ção do Trabalho Infantil Sim Indireta ou 

secundária
Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

Indireta ou 
secundária

PCF – Programa Criança Feliz 
– Primeira Infância no SUAS Sim Sim Sim Sim Indireta ou 

secundária

 
Da mesma forma como os serviços do SUAS acomodam espaço para práticas diferentes segundo cada 
contexto municipal, distrital ou estadual, há também bastante flexibilidade para que profissionais socioas-
sistenciais conduzam beneficiários de um mesmo serviço de maneira significativamente distinta, conside-
rando suas demandas e necessidades, mesmo em se tratando da prática do serviço em um município mais 
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específico. No cerne de todos os serviços nacionalmente tipificados do SUAS há o mandato de se oferecer 
apoio na construção ou restauração de vínculos familiares e sociais, na transposição de barreiras de acesso 
a serviços públicos essenciais, e de envolvimento com dinâmicas muito particulares de cada família. Como 
consequência, atendimentos a pessoas com perfis semelhantes muitas vezes podem levar a condutas so-
cioassistenciais diferentes.  

O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), por exemplo, é um serviço de atendimento 
individual das famílias, a ser prestado de forma contínua, com vista a elaborar-se diagnósticos de vulnerabili-
dades sociais afligindo a família, eleger-se ações prioritárias no enfrentamento destas, e apoiar-se as famílias 
na conquista destes resultados (GoB, Min. Desenvolvimento Social 2014b). Em alguns casos, por exemplo, 
o atendimento do PAIF pode avaliar que as ações mais urgentes incluam a superação de barreiras de acesso 
à saúde infantil, ao passo que em outros casos as vulnerabilidades mais relevantes podem relacionar-se a 
dimensões que dizem respeito a dilemas da vida adulta, como insuficiência de renda e dificuldade de acesso 
ao mundo do trabalho. Naturalmente, a atuação de uma mesma equipe socioassistencial nestes dois casos 
deve ser bastante distinta, focando-se na promoção do acesso à saúde infantil no primeiro caso, e na capaci-
tação profissional de adultos no segundo.  

Finalmente, vale destacar que a adequabilidade dos serviços nacionalmente tipificados do SUAS às 
crianças, embora ocorra em todas as dimensões avaliadas nesse estudo, decorre, em alguns casos, 
de arranjos pouco-formais ou pouco-institucionalizados. Diante de uma demanda que explicite a ne-
cessidade, por exemplo, de promoção do acesso infantil ao sistema de ensino, muitas vezes o profissional 
socioassistencial do SUAS tem de depender de seus próprios vínculos pessoais junto a diretores de escolas. 
Não, há, por exemplo, um sistema integrado de dados nos quais as equipes socioassistenciais possam, já 
adiantar a matrícula ou pré-matrícula de uma criança fora da escola que porventura venha a ser encontrada 
pela busca ativa do SUAS. Esta situação é bem diferente, do quadro de monitoramento de condicionalidades 
do PBF, muito mais institucionalizado, e que permite, por exemplo, a sinalização automática ao Ministério da 
Educação sempre que houver um conjunto de C&A beneficiárias descumprindo com a presença escolar e 
alegando problemas na oferta destes serviços (WWP 2017e; 2016a).  

De forma semelhante, quando alguns serviços nacionalmente tipificados do SUAS instruem a focalização 
prioritária sobre famílias vulneráveis com mulheres, C&A e idosos, por exemplo, não há limiares objetivos 
que definam, as linhas de renda a serem usadas nessa priorização, ou mesmo uma taxa de dependência 
que arbitre a elegibilidade. Mesmo no caso de serviços da Proteção Social Básica (PSB), como o PAIF, SCFV 
e o Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas (DPDI), em que 
há instrução de privilegiar-se o perfil elegível a programas de focalização mais paramétrica, como o Programa 
Bolsa Família (PBF) e o Benefício Prestação Continuada (BPC), não há um limiar estabelecendo o percentual 
de beneficiários destes serviços que deva se encaixar neste perfil específico. As instruções colocadas pelos 
serviços do SUAS, portanto, não visam a realização de uma seleção verdadeiramente paramétrica (pautada 
em parâmetros objetivos e mensuráveis). Tais orientações são, em sua maioria, ilustrativas, e têm um propó-
sito apenas instrumental na formação do julgamento por parte das equipes socioassistenciais. 

No que se segue, o texto discute de que forma as iniciativas brasileiras internalizam cada um dos critérios 
qualificadores de sua adequação às necessidades das crianças. 
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4.	Focalização e seleção de beneficiários

A priorização de crianças, adolescentes, mulheres grávidas e lactantes é uma forma de promover o acesso 
equânime destes grupos a programas sociais. No caso dos programas e serviços brasileiros analisados, a prio-
rização destes grupos emerge como a forma mais comum de adequação destas iniciativas a crianças. Deve-se 
ainda destacar que a priorização destes grupos é o critério de adequabilidade a C&A que mais comumente 
opera de forma direta, por meio de critérios objetivos, processos parametrizados, e por meio de estruturas 
institucionalmente robustas. Este é o caso, por exemplo, dos quatro Programas de Transferência de Renda 
(PTRs) históricos já implementados pelo país: Programa Bolsa Família (PBF), Programa Auxílio Emergencial 
(AE), Programa Auxílio Brasil (AB) e novo Programa Bolsa Família (n-PBF). 

4.1 O Programa Bolsa Família (PBF) seu programas satélite (Auxílio Emergencial – AE) e 
programas sucessores (respectivamente, Auxílio Brasil – AB e novo Bolsa Família – n-PBF) 

O PBF, criado em 2003, foi o precursor do AE e do AB, consistindo em benefícios base dependendo da intensi-
dade da pobreza experimentada por cada família, e de benefícios adicionais em função da presença de crianças, 
mulheres gestantes e nutrizes. Em 2019, imediatamente antes da pandemia de Covid-19, a iniciativa oferecia 
benefícios médios por família de R$ 216,00 por mês (WWP, 2017d; MDS 2022b; CAIXA, s.d.; FGV 2020; Agência 
Brasil 2021; Osório e Soares, 2014; L. H. Paiva, Cotta, e Barrientos, 2019). Com a crise da Covid, em 2020, o Go-
verno Federal criou um PTR temporário, o AE, que em sua primeira fase oferecia benefício mais generoso que o 
do PBF (no valor de R$ 600,00 por mês para até dois beneficiários por família e R$ 1.200 para mulheres chefe de 
família-mãe solo) e, portanto, passou a substituir o benefício do PBF sempre que se revelasse mais proveitoso 
para estas famílias (Arruda, Barbosa, Andrade, et al. 2021b; Barbosa et al. 2021; Arruda, Barbosa, Lazarotto de 
Andrade, et al. 2021a; Arruda, Lazarotto de Andrade, et al. 2022; Arruda, Lyrio de Oliveira, et al. 2022).  

Em 2021, o AE foi oficialmente descontinuado, porém o agravamento das condições socioeconômicas do 
país tornaram defasados os  valores de benefícios pagos pelo PBF pré-pandemia. Como consequência, houve 
a substituição do PBF por um novo programa, o AB, com benefício médio lastreado nos valores pagos pela 
primeira fase do AE, da ordem de R$600,00 mensais por família (GoB, Min. Cidadania, 2023; 2022b; GoB, 
Congresso Nacional, 2021; 2022b; 2022a). Finalmente, em março de 2023, o AB foi substituído pelo n-PBF, 
cujas inovações incluem um benefício ainda mais generoso, no qual os R$600,00 por família são um piso ao 
qual se somam outros devido à composição demográfica de cada família.  

Em todos estes PTRs a regra de elegibilidade considerava/considera também a Renda Familiar Per Capita 
(RFPC), fato que por si só favorece a inclusão de famílias com mais dependentes, entre crianças, Pessoas 
Com Deficiência (PCD) e idosos. Ademais, em todos estes quatro PTRs houve a priorização de mulheres (ou, 
no caso do PBF, AB e n-PBF, de famílias chefiadas por mulheres).  
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Tanto o PBF quanto o AB e o n-PBF engendram benefícios às famílias como um todo, e adicionam novos 
beneficiários à medida que vão surgindo, e na medida das capacidades orçamentárias dos programas. Já no 
caso do AE, o benefício oferecido era individual, muito embora houvesse cotas de beneficiários por família. 
Diferentemente do PBF, AB e n-PBF, o AE disponibilizou apenas uma janela de tempo finita para requisição 
do benefício pela população interessada. Durante este intervalo, porém, houve esforços para priorização de 
mulheres dentre candidatos de uma mesma família. Com cerca de metade de seus beneficiários selecionados 
a partir de registros prévios no Cadastro Único, foi possível ao AE garantir que a regra de priorização fosse 
cumprida para a população selecionada a partir deste registro. No caso das demais candidaturas, feita via 
aplicativo criado especificamente para isso, a regra de priorização só pode ser efetivamente cumprida para o 
caso de mulheres que solicitaram o benefício ao mesmo tempo ou antes de seus familiares do sexo mascu-
lino – pois afinal, o programa não previa a descontinuidade do benefício de homens para repasse a mulheres 
de suas famílias que viessem a solicitar o benefício posteriormente (Arruda, Barbosa, Andrade, et al. 2021b; 
Barbosa et al. 2021; Arruda, Barbosa, Lazarotto de Andrade, et al. 2021a; Arruda, Lazarotto de Andrade, et al. 
2022; Arruda, Lyrio de Oliveira, et al. 2022). 

4.2 O Benefício Prestação Continuada (BPC)

Outra transferência de renda importante no Brasil é o BPC, destinado a pessoas idosas e pessoas com defi-
ciência (PCD) que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família. De operação similar à de uma pensão não contributiva, o programa não tem um design especifica-
mente voltado para crianças, tampouco possui critério de focalização neste sentido. Ademais, sob sua com-
ponente voltada para PCD, o programa pode beneficiar C&A com deficiência. Inclusive, com o surto de Zika e 
subsequente aumento nos casos de microcefalia de recém-nascidos no ano de 2016, houve regulamentação 
para priorizar famílias com estes diagnósticos no âmbito do BPC-PCD (Pereira et al. 2017). 

4.3 O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)

No caso do PAA, trata-se de um programa que atua tanto na oferta (adquirindo produtos agrícolas de agri-
cultores familiares por meio de procedimentos de compra simplificados), quanto na demanda (posto que os 
produtos agrícolas adquiridos se direcionam a ações de promoção da segurança alimentar e abastecimento 
de instituições públicas como hospitais, asilos, quartéis, etc.). Ao atuar no lado da oferta, embora as diretrizes 
do programa façam alusão à priorização de agricultores familiares com maiores perfis de vulnerabilidade (in-
cluindo-se, portanto, famílias com crianças), não há regra explícita nem mecanismo paramétrico que priorize 
de fato estes grupos. Pelo lado da demanda há um direcionamento quanto à natureza das ações sociais que 
podem ser realizadas com produtos agrícolas adquiridos pelo programa, o qual destaca a importância de ações 
voltadas para suprir as necessidades de famílias com crianças. No entanto, por seu próprio desenho, o pro-
grama acaba ofertando estes alimentos segundo ações locais mais específicas, que variam contextualmente, 
inclusive na forma como cada uma destas realiza de fato a promoção de famílias com C&A (GoB, IPEA, 2022; 
GoB, Min. Desenvolvimento Social, 2022a; WWP, 2015b; 2017a; 2017b). 

4.4 O Programa Cisternas

Outro programa relevante operado pelo Governo Federal é o Cisternas, que consiste na distribuição de cister-
nas para consumo próprio, como insumo para a pequena produção agrícola, e em apoio a escolas públicas. 
Sua focalização prioriza regiões do semiárido brasileiro que não possuem acesso à rede tratada de água e 
esgoto, e seleciona beneficiários com base na avaliação de organizações da sociedade civil locais integradas à 
rede de parceiros da iniciativa. Os procedimentos mais específicos para seleção das famílias beneficiárias se-
guem critérios próprios estabelecidos pelas organizações da sociedade civil que apoiam o programa em cada 
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contexto. No entanto, há orientação para que se priorizem os seguintes perfis familiares: 1) famílias chefiadas 
por mulheres; 2) famílias com crianças de 0 a 6 anos; 3) famílias com crianças e/ou adolescentes frequentando 
a escola; 4) famílias com adultos com idade igual ou superior a 65 anos; 5) famílias com deficientes físicos e/ou 
mentais (Nogueira, 2017). Além destas orientações gerais, o componente que oferta Cisternas a escolas tem 
um foco ainda mais específico nas C&A que atendem ou passam a atender as escolas beneficiadas (WWP, 
2015a; Nogueira, Milhorance, e Mendes, 2020; Silveira et al. 2016). 

4.5 Os Serviços Nacionalmente Tipificados do SUAS

O Box 1 apresenta uma breve descrição de cada um dos 12 serviços nacionalmente tipificados do SUAS. No 
caso de alguns serviços da Proteção Social Especial (PSE), C&A são o público exclusivo destas intervenções. 
O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora (SFA), por exemplo, consiste no acolhimento de crianças 
órfãs ou afastadas de suas famílias no âmbito de famílias acolhedoras. Este atendimento exclusivo para C&A 
também ocorre no caso do Serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida socioedu-
cativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade (MSE).  

Com exceção aos serviços mencionaos acima, todos os demais serviços nacionalmente tipificados do SUAS 
não possuem foco exclusivo em C&A.O Serviço de Acolhimento Institucional (SAI) dispõe de modalidade 
específica para C&A, mas para outros casos, as orientações mais genéricas e difusas no sentido de priorizar 
estes públicos acabam se refletindo numa prevalência expressiva de C&A junto ao público beneficiário destes 
serviços. Em muitos serviços nacionalmente tipificados do SUAS, a representação de C&A supera a prevalên-
cia deste grupo quando se considera a população brasileira como um todo (atualmente estimada na faixa de 
26% quando se considera indivíduos com idades de 0 a 18 anos de idade).  

Estimativas baseadas nos Relatórios Mensais de Atendimento e Censos SUAS sugerem, por exemplo, que a 
cobertura de C&A no âmbito da Proteção Social Básica (PSB) esteja na faixa de 31% para o PAIF, 60% para o 
SCFV e 18% para o DPDI. Já no âmbito da PSE, a cobertura estimada de C&A é de cerca de 50% para o caso 
do PAEFI, 24% para o caso do PCDIF, 20% no caso do SEAS e 24% considerando-se a cobertura integrada 
do SAI e SAR. O serviço do SUAS com menor participação de C&A é o SEPS, em que este grupo representa 
apenas 1% dos beneficiados. Este dado, porém, pode refletir um possível encaminhamento destas C&A em 
situação de rua a outros serviços mais adequados para este público, como o SAI ou SFA (ver Box 1). 

Cumpre destacar que a alta cobertura de C&A no âmbito do SCFV pode estar associada com a internalização, 
desde 2014, do mandato de promover atividades que coíbam o trabalho infantil. Já no caso do DPDI e PCDIF, 
cumpre destacar que sua cobertura de C&A, embora aparentemente baixa, está na verdade bem acima da 
taxa de prevalência de deficiência em crianças quando se toma a população brasileira como um todo (cerca de 
10%). Dentre as ações que ilustram o esforço destes serviços para atender crianças PCD, merece destaque 
a célere articulação para que fossem criados centros específicos que ofertem o PCDIF com capacidade para 
atender famílias cujas crianças nasceram com microcefalia em função do surto de Zika iniciado em 2016.  

De maneira geral, é possível que a orientação mais ampla para que se priorize beneficiários com perfil elegível 
ao PBF seja um forte fator explicativo da alta cobertura de C&A pelos serviços nacionalmente tipificados do 
SUAS como um todo. Como previamente discutido, o PBF possui regras paramétricas que privilegiam famílias 
com mais C&A. Embora nenhum dos serviços nacionalmente tipificados do SUAS defina quota específica 
quanto ao percentual de seu público que deve pertencer ao perfil de elegibilidade do PBF, esta orientação 
parece ter efeito relevante haja vista que, por exemplo, 58,6% dos beneficiários do PAIF possuem tais carac-
terísticas (GoB, Min. Desenvolvimento Social, 2023b). Vale lembrar que no caso do PAIF, e de acordo com a Ti-
pificação Nacional, o público desse serviço deve englobar especialmente famílias beneficiárias  de programas 
de transferência de renda é benefícios assistenciais e famílias que atendem os critérios de elegibilidade a tais 
programas ou benefícios, mas que ainda não foram contempladas.  
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No caso do Serviço de proteção em situações de calamidades públicas e de emergências (CE) e dos Benefí-
cios Eventuais do SUAS, há bastante flexibilidade para que governos municipais ofereçam benefícios da forma 
que julgarem mais adequada, almejando remediar situações de vulnerabilidade temporária. No âmbito dos 
Benefícios Eventuais, porém, um dos principais eixos orientadores sobre boas formas de se empenhar estes 
recursos acaba referindo-se à oferta de benefícios por ocasião do nascimento de crianças: o chamado kit en-
xoval, quase sempre implementado por meio da oferta de bens (GoB, Min. Desenvolvimento Social, 2014b).   

4.6 O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI)

Há ainda outros dois importantes programas nacionais que operam no âmbito do SUAS, e que possuem foca-
lização exclusiva voltada para famílias com crianças: o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e o 
Programa Criança Feliz (PCF). No caso do PETI, tratava-se de um programa de transferência de renda e ações 
estruturais para combate ao trabalho infantil. Com o tempo, porém, o benefício pago a famílias para dissuadi-
-las de engajarem seus filhos em trabalho infantil acabou sendo substituído pelo benefício do PBF, bem mais 
generoso. Embora o PBF não possua condicionalidade diretamente relacionada a trabalho infantil, entende-se 
que sua condicionalidade relacionada à presença escolar acabe funcionando como substituto funcional da já 
descontinuada Bolsa PETI. O PETI, no entanto, nunca consistiu apenas na bolsa, portanto mesmo com o fim 
da bolsa PETI a iniciativa segue relevante, tendo a partir daí passado a se chamar Ações Estratégicas do PETI 
– AEPETI (GoB, Min. Desenvolvimento Social, 2014a; Alberto et al. 2019; GoB, Min. Cidadania, 2020a; WWP, 
2015c).  

Em seu formato atual, o AEPETI opera muito mais como esforço de gestão do que como programa, pois con-
siste em recursos para que as equipes do SUAS e demais políticas públicas internalizem boas práticas que as 
permitam atuar no combate ao trabalho infantil. O SCFV, por exemplo, internalizou muito do mandato do PETI, 
ao transformar o combate ao trabalho infantil num dos eixos prioritários de suas ações voltadas para C&A. 
Ainda assim, resta ao PETI um núcleo de atividades próprias, como por exemplo, a realização de campanhas 
em locais turísticos ou feiras, para prevenir toda forma de trabalho infantil (GoB, Min. Desenvolvimento Social, 
2014a; Alberto et al. 2019; GoB, Min. Cidadania, 2020a; WWP, 2015c).  

Para além do propósito último do PETI ser o de combater o trabalho infantil, há uma focalização territorial que 
prioriza  municípios que registraram maiores taxas de prevalência de trabalho infantil nos Censos de 2000 e 
2010, resultando, portanto, em uma focalização de 1913 municípios que concentravam mais de 80% do traba-
lho infantil em 2010 (GoB, Min. Cidadania, 2022a).   

4.7 O Programa Criança Feliz/ Primeira Infância no SUAS (PCF)

O PCF é uma iniciativa que oferece visitas semanais a casas com mulheres gestantes ou com crianças até 36 
meses (em alguns casos se estendendo até 72 meses). A iniciativa guia-se por uma metodologia própria de 
atividades lúdicas e para o desenvolvimento integral de crianças, a ser repassada para as famílias e cuidadores 
por meio de visitas realizadas por equipe treinada. Com orçamento próprio, a iniciativa permite que as equi-
pes do SUAS contratem profissionais adicionais para realizarem estas visitas sob sua supervisão (GoB, Min. 
Cidadania, 2020b; GoB, Min. Desenvolvimento Social, 2018; WWP, 2017c; 2016b). Neste contexto, a seleção 
do programa é naturalmente focada na existência de gestantes e crianças, a qual é apurada com base nas 
informações do Cadastro Único e registros do sistema público de saúde.   
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5.	Benefício variável segundo composição familiar / presença de 
crianças

Além de garantir que programas e serviços incluam ou priorizem crianças, é interessante que os benefícios 
oferecidos variem conforme a composição das diferentes famílias, sobretudo em virtude da existência de 
um número maior de C&A ou de existência de crianças em idades que exigem alguns investimentos mais 
críticos. 

5.1 O Programa Bolsa Família (PBF) seus programas satélite (Auxílio Emergencial 
– AE) e programas sucessores (respectivamente, Auxílio Brasil – AB e novo Bolsa 
Família – n-PBF) 

No caso do PBF, os valores pagos variavam segundo a composição familiar e a renda das famílias, com adi-
cionais pagos por criança, gestante ou mulheres puérperas, até um número máximo de 5 benefícios adicio-
nais por família beneficiária, com destaque para o pagamento de valores mais altos caso a criança do domi-
cílio tenha entre 16 e 17 anos e esteja frequentando a escola (WWP, 2017d; MDS, 2022b; CAIXA, s.d.; FGV, 
2020; Agência Brasil, 2021; Osório e Soares, 2014; L. H. Paiva, Cotta, e Barrientos, 2019). Historicamente, 
este sempre foi um dos grandes fatores estimulando as famílias interessadas no PBF em declararem sua 
composição familiar de forma correta no ato de sua inscrição ou atualização cadastral junto ao Cadastro 
Único (que possui caráter autodeclaratório).  

Durante a pandemia, porém, grande parte dos beneficiários do PBF acabou recebendo em seu lugar o 
benefício do AE, mais generoso. Como previamente mencionado, porém, o AE não era focalizado nas famí-
lias, e sim nos indivíduos, havendo um número máximo de indivíduos beneficiários de uma mesma família. 
Ademais, o AE, em sua primeira fase, pagou um benefício mensal bem maior que aquele originalmente 
pago pelo PBF, mas que não variava conforme a composição familiar, muito embora mulheres chefes de 
domicílios monoparentais com crianças (mães solo) tenham podido receber benefícios dobrados nas duas 
primeiras fases do AE (entre abril e dezembro de 2020), e podido receber um adicional de R$125,00 por 
mês durante a terceira fase do AE (entre abril e outubro de 2021) (Arruda, Barbosa, Andrade, et al. 2021a). 

Com o fim do AE e a substituição do PBF pelo AB, manteve-se uma estrutura de benefícios muito parecida 
com aquela do PBF no que se refere-se a benefícios por composição familiar, com destaque para o fim do 
limite máximo de benefícios adicionais devido à composição familiar. No entanto, o AB foi muito influen-
ciado pelo interesse de repor um benefício de R$600 tal qual pago pela primeira fase do AE. Desta forma, 
criaram-se dois benefícios adicionais, o Benefício Extraordinário (BEXT) e o Benefício Complementar (BC), 
que juntos garantiam que nenhuma família receba menos que R$600 por mês (GoB, Min. Cidadania, 2023; 



SÉRIE PROTEÇÃO SOCIAL - POLICY BRIEF #3 
ADEQUABILIDADE DE PROGRAMAS DE PROTEÇÃO SOCIAL BRASILEIROS ÀS NECESSIDADES DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

19

2022b; GoB, Congresso Nacional, 2021; 2022b; 2022a). Embora o aumento absoluto do valor pago seja algo 
desejável, na prática isto acabou significando que o AB funcionasse como um benefício não-variável, com 
potencial de comprometer tanto a equidade do programa, quanto seu efeito comportamental desejável so-
bre a veracidade da composição familiar declarada pelas famílias junto ao Cadastro Único. 

Com a substituição do AB pelo n-PBF, em março de 2023, o benefício voltou a ser, de fato, variável, seguindo 
uma fórmula na qual os R$600,00 por mês funcionam como benefício base ao qual se somam benefícios 
adicionais por crianças, gestante e nutrizes. De forma mais específica, o n-PBF oferece, já a partir de maio, 
um adicional de R$150,00 por criança de até 6 anos de idade, sem limite máximo de benefícios por família. 
A partir de junho de 2023, o programa oferece também R$50,00 adicionais por criança em outras faixas 
etárias, mulher gestante ou nutriz, também sem limites máximos por família. 

5.2 O Benefício Prestação Continuada (BPC)

Já no caso do BPC, o benefício pago também é fixo no valor equivalente a um salário-mínimo  (que em 2022 
equivalia a R$1.212,00). Tem como beneficiário o indivíduo e define o acesso com base na renda familiar 
per capita, oportunizando que famílias com mais de uma pessoa elegível ao benefício sejam contempladas, 
cumpridos os requisitos legais para acesso. Cumpre notar, ainda, que C&A com deficiência podem receber 
o benefício pois se enquadram na categoria mais ampla de serem PCD (Arruda, Lyrio de Oliveira, et al. 2022; 
Bartholo et al. 2020; GoB, CGU, 2020; GoB, Min. Cidadania, 2022c; A. B. Paiva e Pinheiro, 2022).

5.3 O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)

No caso do PAA há um componente especificamente direcionado à compra do Leite, que é amplamente 
destinado à distribuição junto a famílias com crianças, porém não exclusiva a tais públicos. Além deste, o 
componente de Compra com Doação Simultânea (CDS) é aquele cujos produtos agrícolas adquiridos mais 
se direcionam a serviços públicos acessados pela população mais pobre, como hospitais, restaurantes po-
pulares, orfanatos, etc. Cumpre ainda destacar que, de 2009 em diante, o PAA passou a inspirar também 
os procedimentos de compra estruturada do Ministério da Educação, que adotaram cota de pelo menos 
30% das compras destinadas à merenda escolar sendo feitas junto a agricultores familiares. Com efeito, 
o programa de compra estruturada do Ministério da Educação (Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE) possui uma escala significativamente maior que a aquela do próprio PAA. (GoB, IPEA, 2022; GoB, 
Min. Desenvolvimento Social, 2022a; WWP, 2015b; 2017a; 2017b). 

5.4 O Programa Cisternas

No caso do programa Cisternas, os benefícios não variam segundo a composição familiar, porém a exis-
tência de um subcomponente especificamente destinado a prover água para escolas pode ser classificada 
como uma forma indireta de oferta de benefício adicional a C&A (WWP, 2015a; Nogueira, Milhorance, e 
Mendes, 2020; Silveira et al. 2016). 

5.5 O PETI, PCF e os Serviços Nacionalmente Tipificados do SUAS 

No caso dos serviços nacionalmente tipificados do SUAS, do PETI e do PCF, por se tratarem de serviços, 
e não de transferências de renda, acaba não sendo possível caracterizar a oferta de benefício ou ação adi-
cional devido à composição familiar. A cesta de intervenções disponibilizadas no âmbito de cada serviço, 
programa ou atendimento do SUAS é imensa e varia segundo cada caso e oferta. Uma família acompanha-
da pelo PAIF devido à situação de insuficiência de renda, por exemplo, pode não exibir o agravante de ter 
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crianças fora da escola, e neste caso é provável que a atuação das equipes socioassistenciais seja mais 
direcionada a promover a inclusão produtiva dos membros adultos, por exemplo. No contexto de famílias 
que apresentem C&A com dificuldades de participação escolar, ou que enfrentem barreiras de acesso para 
realização da matrícula, por exemplo, já é mais provável que o acompanhamento oferecido pelas equipes 
socioassistenciais inclua apoio na realização da matrícula, emissão de documentos necessários, ou mesmo 
trabalho de orientação junto à criança e sua família. Desta forma, a caracterização de benefício ou ação 
adicional dos serviços do SUAS acabam dependendo da complexidade de cada caso (GoB, Min. Desenvol-
vimento Social, 2014b).  

Há forte orientação para que, diante de quaisquer condições adversas, seja feita a priorização de cuidados 
para proteger C&A de forma mais especial. No entanto, o SUAS propriamente dito acaba tendo recursos 
institucionais próprios limitados para atender a totalidade das demandas apresentadas pelas famílias e, até 
por seu mandato intersetorial, o que cumpre às equipes fazer acaba sendo o encaminhamento a profissio-
nais ou serviços de outras áreas, muitas vezes envolvendo inclusive o Poder Judiciário. No contexto, por 
exemplo, do PAEFI, que promove acompanhamento sistemático junto a famílias expostas a violações de di-
reitos, caso as equipes socioassistenciais deparem-se com situações de violência doméstica, estas devem 
realizar o acompanhamento da criança e sua família no serviço e, também, encaminhar o caso ao conselho 
tutelar e outros órgãos do Sistema de Garantia de Direitos (SGD) para que, mediante suas competências, 
possam avaliar alternativas como, por exemplo, a remoção, ainda que temporária, da guarda desta criança.  

No caso da PSB, tanto o PAIF quanto o DPDI e SCFV têm orientação de apoiar as famílias beneficiárias do 
PBF/AB no cumprimento de suas condicionalidades relativas à frequência escolar, cumprimento do calendá-
rio vacinal de crianças e da rotina de visitas médicas durante o período perinatal. No caso do SCFV há ainda 
instrução para que se ofereçam atividades voltadas para diferentes faixas etárias. Segundo o RMA de 2020, 
39% dos CRAS oferecem atividades para crianças de 0 a 6 anos, 68% oferecem atividades para crianças 
entre 6 e 14 anos, e 64% oferecem atividades para crianças com idades entre 16 e 17 anos (MDS, 2022a). 

Já na esfera da PSE, as diretrizes do PAEFI incluem, tanto situações de violação de direitos que tipica-
mente afligem C&A (como por exemplo, a questão do trabalho infantil), quanto outras formas de violações 
mais transversais cujo combate exige o cuidado de incluir abordagens especificamente voltadas para C&A 
vítimas destas práticas. A tabela abaixo expressa a prevalência das ações temáticas desenvolvidas pelos 
CREAS que ofertam o PAEFI, com desagregação segundo os ciclos de vida mais específicos aos quais estas 
ações se dirigem. Como se percebe, C&A figuram como alvos prioritários na maioria das temáticas. Mesmo 
nas temáticas em que abordagens voltadas para C&A não sejam majoritárias, elas ainda ocorrem pratica-
mente na mesma escala que as ações destinadas aos demais ciclos de vida (com exceção para o caso da 
violência patrimonial, que é mais prevalente entre mulheres adultas e idosos). 
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Tabela 2. Percentual de CREAS que oferecem atividades segundo temáticas abordadas e grupos etários 
alvo

Crianças e 
adolescentes

Mulheres 
adultas

Homens 
adultos

Idosos

Violência física 30% 91% 33% 78%

Violência psicológica 93% 92% 37% 86%

Abuso sexual / Violência Sexual 96% 61% 16% 32%

Exploração sexual 68% 32% 14% 26%

Negligência ou abandono 89% 0% 0% 87%

Violência patrimonial 0% 50% 0% 75%

Tráfico de pessoas 10% 11% 8% 10%

Trabalho análogo à escravidão 16% 13% 14% 12%

Trabalho infantil 71% 0% 0% 0%

Situação de rua 37% 56% 68% 47%

Discriminação de gênero 37% 35% 37% 19%

Discriminação de raça/ etnia 31% 31% 28% 24%

PCD sob violação de direitos 63% 68% 64% 66%

Migrantes mistos 20% 24% 24% 15%

Fonte: (MDS 2022a)

Nota: Cada CREAS pode oferecer  diversas atividades, direcionadas a diferentes temáticas e com focalização segundo grupos etários 
específicos.

No caso do SEAS, o RMA CREAS (MDS, 2022a) monitora um conjunto específico de atividades a serem ofe-
recidas na abordagem social de C&A em situação de rua e desacompanhadas (sem adultos responsáveis), 
como por exemplo: 

•	 Acionar o Conselho Tutelar. 
•	 Avaliar os riscos a que a criança ou o adolescente estão submetidos. 
•	 Realizar, em articulação com o Conselho Tutelar, a identificação da família de origem, avaliando as 
possibilidades de retorno seguro para convivência familiar e comunitária. 
•	 Utilizar metodologia específica para Abordagem Social de C&A, enquanto constrói alternativas 
processuais/gradativas para a saída das ruas, evitando o acolhimento compulsório. 
•	 Articular com os atores que integram o Sistema de Garantia de Direitos para proteção e outros 
suportes necessários. 
•	 Estabelecer fluxo e articulações entre o Serviço Especializado em Abordagem Social e o Serviço 
de Acolhimento, com metodologia específica para criança e adolescente em situação de rua. 
•	 Articular com sistema de justiça para aplicação de medida protetiva e outros encaminhamentos 
necessários. 

O SAI, por sua vez, consiste num serviço de acolhimento em abrigos institucionais, destinado a pessoas em 
situação de rua ou cujo convívio familiar seja impossibilitado devido à ocorrência de violência doméstica ou 
de outro tipo. Este serviço conta com modalidade específica para famílias, com orientações para que famílias 
sejam mantidas em um mesmo espaço de acolhimento institucional, e também para crianças e adolescentes 
sob medida de proteção. (GoB, Min. Desenvolvimento Social, 2014b). 
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6.	Apoio no acesso a serviços de educação, saúde e nutrição

Além de promover o acesso equitativo de C&A aos programas e serviços das políticas sociais existentes, e de 
ofertar-se benefícios condizentes com a composição familiar de cada família, é importante avaliar-se em que 
medida as iniciativas atuam promovendo acesso a serviços básicos, como educação, saúde e nutrição, que 
sabidamente tendem a ser multiplicadores no bem-estar de C&A e suas famílias.   

6.1 O PETI, PCF e os Serviços Nacionalmente Tipificados do SUAS 

Para esta análise, inverteremos a ordem com que vínhamos discutindo as iniciativas brasileiras nos demais 
capítulos, justamente para iniciarmos analisando os serviços nacionalmente tipificados do SUAS. Assim como 
no caso da variação de benefícios segundo a composição familiar, a caracterização da relação destes serviços 
com aqueles de educação, saúde e nutrição esbarra na dificuldade de padronizar as condutas de equipes 
socioassistenciais que, como já dito, variam segundo cada território, contexto e cada família à qual prestam 
atendimento.  

De maneira geral, pode-se dizer que os serviços nacionalmente tipificados do SUAS, além do próprio AEPETI e 
do PCF, dispõem de meios para promover o encaminhamento a serviços de educação, saúde e nutrição, ainda 
que de forma indireta ou via componentes secundários ou auxiliares a cada serviço. No caso da educação, há 
inclusive a prática histórica de realizar-se a “busca ativa escolar”: campanhas de mobilização conjuntas nas 
quais representantes dos dois setores, educação e assistência social, compartilham dados para identificar re-
giões com maior propensão de se encontrar C&A que não vão à escola. Iniciativas semelhantes também não 
são raras no que se refere à saúde e nutrição. Em municípios com apoio do UNICEF, por exemplo, é prática 
cada vez mais comum organizar-se as chamadas “semanas do bebê”, nas quais equipes socioassistenciais 
apoiam a ida de equipes de saúde e nutrição para regiões com maior demanda potencial.  

A realização dos encaminhamentos adequados e das atividades remotas é fruto de uma meritosa política 
nacional de recursos humanos que caracteriza as equipes socioassistenciais por serem proativas e engajadas 
em causas sociais em suas regiões. É também fruto de espaços de gestão e controle social previstos norma-
tivamente, disponibilizados e apoiados pelo SUAS, que permitem diálogo, troca de informação e pactuação de 
ações intersetoriais. Para além destes incentivos institucionais, porém, os serviços nacionalmente tipificados 
do SUAS ainda não dispõem de recursos mais avançados que poderiam facilitar esta atribuição de encami-
nhamentos. Se uma equipe do SUAS, por exemplo, depara-se com uma jovem de gravidez recém-descoberta 
e ainda sem acompanhamento médico, em geral, não há meio das equipes socioassistenciais do SUAS rea-
lizarem um agendamento direto junto à rede de saúde. Neste exemplo hipotético, portanto, apenas resta às 
equipes do SUAS, por exemplo, instruir a cidadã sobre o serviço que pode buscar e como realizar este agen-
damento. Da mesma forma, se as equipes socioassistenciais iniciam o atendimento de uma família, elas, cos-
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tumeiramente, não dispõem de acesso simplificado a sistemas de informação de outras áreas que possam, 
por exemplo trazer um histórico de saúde desta família, ou de suas passagens pretéritas pelo SGD. Neste 
exemplo hipotético, a obtenção das informações mencionadas fica sujeita às declarações feitas pela família, 
ou dependem de procedimentos específicos para requerer tais informações às autoridades responsáveis.   

6.2 O Programa Bolsa Família (PBF) seus programas satélite (Auxílio Emergencial – AE) e 
programas sucessores (respectivamente, Auxílio Brasil – AB e novo Bolsa Família – n-PBF) 

Este tipo de atuação intersetorial amparada em instrumentos como sistemas de informação integrada, em-
bora ainda incipiente no âmbito dos serviços nacionalmente tipificados do SUAS, já possui uma longa traje-
tória no âmbito de programas do Governo Federal. No caso do PBF/ AB, por exemplo, as condicionalidades 
relacionadas a frequência escolar, adesão ao calendário de vacinação infantil e cuidados perinatais (que inclui 
controle antropométrico de recém-nascidos) são aplicadas graças a protocolos e à integração de sistemas de 
informação destas três áreas (WWP, 2016a; 2017e). Não por acaso, os estudos de avaliação do impacto do PBF 
revelam efeitos sobre as mais variadas dimensões do desenvolvimento infantil, como saúde materna e infantil 
(Rasella et al. 2013), acesso à educação (de Brauw et al. 2014) e mesmo na redução de casos de violência 
doméstica perpetrados contra meninas e mulheres (Perova, Reynolds, e Schmutte, 2021). 

Cumpre destacar que o AE, até pelo contexto emergencial e marcado pelo esforço para se evitar aglomera-
ções e contatos físicos, foi o único dos quatro PTRs brasileiros que não exigia condicionalidades. Ademais, 
o AE optou por realizar toda sua interlocução com beneficiários sem participação formal de governos subna-
cionais e do SUAS. Como resultado, acredita-se que esta iniciativa tenha tido menor capacidade de promover 
respostas intersetoriais do que no caso do PBF, AB e n-PBF. 

Relacionado a isso, cumpre também destacar que as condicionalidades exigidas pelo AB e n-PBF exigem uma 
frequência escolar da ordem de 10 pontos percentuais menor do que aquela originalmente exigida pelo PBF. 
O ajuste de expectativas do AB e n-PBF possivelmente reflete a grave crise de participação escolar que se 
iniciou com a Covid-19, buscando desta forma requerer uma participação um pouco menor como forma de 
não se punir as famílias devido a um fenômeno cujas determinantes estruturais vão além do efeito esperado 
pelos PTRs de forma isolada. 

6.3 O Benefício Prestação Continuada (BPC)

No caso do BPC, não há condicionalidades ou outros mecanismos similares voltados para promoção do aces-
so ao benefício. No entanto, pode ter efeitos desejáveis no que se refere à redução do trabalho infantil e 
aumento da participação escolar de C&A.Para além deste efeito renda, o BPC possui ainda uma componente 
de articulação intersetorial, chamada BPC na Escola, que promove a busca ativa e a retenção escolar de C&A 
com deficiência beneficiadas (GoB, Min. Cidadania, 2022d). Esta busca-ativa, porém, opera de forma muito 
semelhante às demais realizadas pelo SUAS, portanto sem acesso a instrumentos mais elaborados de outras 
políticas públicas que facilitem este tipo de atuação intersetorial.  

6.4 O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)

No caso do PAA, como já visto, a oferta de alimentos varia conforme cada arranjo local. Sobretudo no caso 
da modalidade de Compra com Doação Simultânea (CDS), os produtos agrícolas adquiridos tendem a ser dis-
tribuídos na forma de refeições públicas, em hospitais ou em apoio a campanhas de combate à insegurança 
alimentar por meio de distribuição de cestas alimentares, etc. No caso das merendas escolares brasileiras, 
sua compra é feita por um programa próprio do Ministério da Educação (ME), o Programa Nacional de Alimen-
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tação Escolar (PNAE), distinto do PAA. Ainda assim, vale salientar que o PAA influenciou muito a escolha da 
PNAE em, a partir de 2009, exigir que pelo menos 30% das compras sejam feitas junto a agricultores fami-
liares (GoB, IPEA, 2022; GoB, Min. Desenvolvimento Social, 2022a; WWP 2015b; 2017a; 2017b). Embora as 
evidências de impacto do PAA sobre o bem-estar de C&A sejam bastante fragmentadas, vale destacar que 
análise baseada em relatos de assistentes sociais no estado de Minas Gerais indicam melhoria nas condi-
ções de saúde e desenvolvimento antropométrico de C&A que recebem alimentos adquiridos pelo programa 
(D’Ávila e Silva, 2012). Adicionalmente, estudo realizado no município de Dracena-SP sugere que o consumo 
de alimentos naturais, com alto valor nutricional, ofertados pelo PAA garantiu maior resistência a doenças, 
principalmente em idosos e C&A (Antunes e Hespanhol, 2011). 

6.5 O Programa Cisternas

Finalmente, no caso do programa de distribuição de Cisternas pode-se argumentar que as cisternas destina-
das a escolas sejam uma forma de promover o acesso de C&A a estes serviços. No caso da saúde e nutrição, 
o espaço para intersetorialidade existe em função de sua componente de promoção das práticas de convívio 
com o semiárido. Segundo as orientações do programa, a iniciativa não deve ser “apenas” a entrega de uma 
Cisterna e, no limite, deve propiciar também o aprendizado de práticas de convivência com a seca, incluindo, 
por exemplo: instrução sobre como preservar e tratar a água da cisterna antes de seu consumo humano; ou 
instrução sobre hábitos alimentares e/ou culturas alternativas mais adequadas ao regime de água disponível 
em cada contexto.
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7.	Conclusão

A aplicação de metodologia já utilizada em outros contextos permite notar o quanto o sistema brasileiro se 
destaca de outros países e regiões em desenvolvimento. Em regiões como o Sul da Ásia e no Oriente Médio 
e Norte da África, por exemplo, respectivamente 45% e 62% dos programas não possuem sequer uma ca-
racterística dentre aquelas que consideramos como proxy de adequabilidade às necessidades de crianças. No 
Brasil, todas as inciativas em nossa amostra possuem pelo menos duas destas características, e mais de 90% 
das iniciativas possuem todas as cinco características utilizadas por nossa metodologia.  

Como mencionado no início desse Policy Brief, os serviços e programas de proteção social brasileiros são 
bastante abundantes e diversificados, variando entre programas de transferência de renda e alimento, progra-
mas de compra estruturada e por procedimento simplificado junto a agricultores familiares, e até mesmo a 
distribuição de cisternas para mitigar a falta de acesso ao sistema de água e esgoto em regiões do semiárido 
brasileiro. Para além das transferências sociais de renda destinadas a famílias e pessoas em vulnerabilidade 
social, há também uma imensa gama de serviços socioassistenciais, mais difíceis de serem sistematizados 
pois, em virtude de suas particularidades, operam com mandatos mais flexíveis. 

Sobretudo no caso dos serviços do SUAS, embora haja adequação às necessidades de criança segundo todos 
os parâmetros da metodologia aplicada, restam ainda gargalos no que se refere ao grau de institucionalidade 
com que isso ocorre. Há diretrizes e orientações quanto à oferta dos serviços e a natureza dos acompanha-
mentos a serem realizados em âmbito nacional, mas na prática  a atuação em cada território pode variar 
segundo os modelos de implementação adotados em cada município. Há amplo espaço para melhorar-se a 
integração de sistemas de informação que poderiam robustecer ainda mais a forma como o SUAS processa 
encaminhamentos intersetoriais e/ou voltados para proteção e promoção da criança.  

Dada a centralidade da abordagem matrilinear na formação dos quadros do SUAS e em sua respectiva atuação 
no território, os gargalos institucionais não são impeditivos, mas naturalmente limitam a realização do pleno 
potencial deste sistema e seus serviços na promoção dos direitos da criança. Além do aprimoramento dos 
sistemas de informação disponíveis às equipes socioassistenciais, parece também oportuno que se discuta 
a implementação de mais ferramentas semi-estruturadas para guiar a ação dos profissionais e sistematizar 
encaminhamentos possíveis pelos diferentes serviços diante de casos mais ilustrativos das demandas geral-
mente recebidas pelas equipes socioassistenciais.   

No caso de programas que aproximam a assistência social das áreas de desenvolvimento rural e agrário e 
promoção da infraestrutura de interesse social, muito do processo seletivo acaba ocorrendo por intermédio 
da sociedade civil local e do envolvimento da comunidade com instâncias de participação popular. Embora 
haja elementos sugerindo que este processo de seleção acabe internalizando um olhar mais sensível a fa-
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mílias com crianças, pode ser saudável discutir-se regras mais paramétricas que oficializem estas escolhas 
como parte da operação regular das iniciativas. Esta recomendação torna-se tanto mais válida em contextos 
como os dos últimos anos, nos quais programas como o PAA e Cisternas foram marcados por forte redução 
orçamentária por parte do Governo Federal, aumentando portanto o risco de que famílias com C&A restem 
desassistidas na ausência de critérios e quotas de priorização mais incisivos e com aplicabilidade sobre todo 
o território de atuação destas iniciativas.  

Ademais, cumpre destacar os méritos, e algumas ameaças que afetam os programas de transferência de ren-
da no Brasil. É notável que o BPC tenha um forte olhar voltado para a inclusão de C&A com deficiência, muito 
embora PCDs como um todo enfrentem maiores barreiras de acesso ao programa em virtude da exigência 
de perícias médicas comprobatórias da condição de deficiência num contexto de saturação das capacidades 
administrativas do órgão que gere o benefício nos territórios.  

Já no caso do PBF/AE e AB, aqui discutidos coletivamente por sua relação histórica, é meritório que mulheres 
e mães solo sejam historicamente priorizadas no acesso. Pelos 18 anos em que funcionou, o PBF oferecia 
também um benefício adicional por criança, gestante ou mulher puerpéria, porém o AE fragilizou esta estrutu-
ra de benefício equitativo ao lançar um benefício fixo independentemente da composição familiar. Esta opção 
acabou refletindo-se no formato de operação do AB em que, mesmo havendo uma estrutura de benefício 
mais equitativa, na prática seus benefícios extraordinários acabam garantindo um benefício não-variável com 
potencial de influenciar subreportação de vínculos familiares por parte das famílias do Cadastro Único. Neste 
sentido, são positivas as alterações trazidas pela substituição do AB pelo n-PBF.  

O benefício do n-PBF fica ainda mais generoso que o do AB, transformando em piso o que, na prática, era o 
benefício fixo de seu predecessor. Além deste, incidem outros benefícios conforme a composição familiar e a 
presença de mulheres grávidas e crianças, com benefício mais generoso para o caso de crianças de até 6 anos 
de idade. Com o retorno de uma estrutura de benefício efetivamente variável, é salutar que o n-PBF vá além 
do limite de 5 benefícios variáveis outrora praticado pelo PBF, permitindo assim que estes benefícios sejam 
oferecidos sem número máximo por família, e portanto contribuindo ainda mais para a equidade da iniciativa.   
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